






















Pode	 entender-se	 uma	 rota	 de	 sentidos,	 expressão	 que	 tomei	 emprestada	 ao	
título	desta	conferência,	como	um	percurso	assinalado	por	marcas	identificáveis	
e	 etapas	 pré-definidas	 que	 conduzem	 a	 um	 objectivo	 conhecido.	 	 Os	 vários	
percursos	 que	 orientam	 os	 peregrinos	 para	 um	 lugar	 sagrado	 dentro	 de	 um		
caminho	 esotérico	 (Fátima,	 Lourdes,	 Santiago	 de	 Compostela)	 são	 exemplos	
dessas	rotas	em	que	espaço	e	significado	se	unem	e	confundem	na	 intenção	de	
consagrar	 uma	 passagem	 entre	 lugares	 ou	 realidades.	 Por	 isso	 uma	 rota	 de	
sentido	 pode	 em	 sentido	 figurado	 apontar	 também	 uma	 evolução	 ou	 um	
progresso		material,	espiritual	e	/	ou	intelectual.	
O	 assunto	 que	 nos	 motiva	 nesta	 comunicação	 sobre	 rotas	 e	 sentidos	 é	 a	
orientação	actual	das	Humanidades	que	dá	pelo	nome	de	pós-colonialismo	nos	
estudos	 culturais	 e	 interculturais,	 nos	 estudos	 literários	 e	 em	 várias	
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subdisciplinas	dos	Estudos	Sociais.	Com	raízes	nos	estudos	ingleses	de	cultura	e	
literatura	 durante	 a	 década	 de	 80	 do	 século	 XX	 e	 também	 nos	 estudos	
comparados,	 as	 orientações	 do	 pós-colonialismo	 tornaram-se	 rapidamente	
transversais	 a	 vários	 campos	 disciplinares	 e	 interdisciplinares	 logo	 na	 década	
seguinte,	como	atesta	a	publicação	de	(Bill)	Ashford,	(Gareth)	Grifffiths	e	outros:	
Postcolonial	Studies:	The	Keyconcepts,	de	1998	(Routledge),	com	segunda	edição	
em	 	 2001.	 Constituindo	 uma	 primeira	 enciclopédia	 de	 mais	 de	 cem	 entradas	
sobre		o	novo	campo	de	estudo,	em	torno	de	conceitos	que	têm	feito	história	no	






posterior	 à	 descolonização	 concluída	 na	 segunda	metade	 do	 século	 XX,	 que	 se	
estende	 dos	 países	 capitais	 de	 Império	 na	 Europa	 e	 Américas,	 à	 Índia,	 vários	




conceito	 chave	 para	 designar	 a	 evolução	 económica,	 social	 e	 cultural	 da	 pós-
modernidade	 do	mundo	 em	 geral,	 implicando	 também	 o	 extenso	 período	 que	
abrange	 pelo	menos	 parte	 da	 história	 da	 chamada	modernidade	 e	 englobando	
várias	 etapas	 da	 história	 recente,	 em	 que	 se	 incluem	 naturalmente	 o	
colonialismo	e	outros	períodos	de	definição	e	balizas	temporais	difusas	como	o	
pós-modernismo	e	a	última	fase	de	globalização	posterior	a	1989.	Por	essa	razão,	
também	 a	 última	 fase	 da	 descolonização	 europeia	 ocorrida	 já	 no	 século	 XX	 no	
pós-guerra	e	que	se	estendeu	até	meados	da	década	de	70	no	caso	de	Portugal,	é	
considerada	a	etapa	final	de	um	processo	iniciado	anteriormente	e	não	um	case	
study	 particular	 para	 efeitos	 de	 explicação	 e	 entendimento	 do	 mundo	 pós-
colonial.	 A	 crítica	 que	 em	 alguns	 casos	 se	 faz	 ao	 pós-colonialismo	 tanto	 por	
acentuar	aparentemente	a	dimensão	temporal	para	que	aparentemente	remete	o	
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prefixo	 ‘pós’,	 tanto	por	recentrar	 	a	questão	colonial	e	a	colar	de	novo	a	países	
que	lutam	por	desligar-se	desse	passado,	não	é	aqui	considerada	pertinente,	uma	
vez	 que	 o	 colonialismo	 e	 o	 imperialismo	 são	 encarados	 como	 características	
globais	 e	 transversais	 de	 uma	 dada	 fase	 do	 desenvolvimento	 global	 em	 que	
economia,	 sociedade	 e	 cultura	 de	 ex-colónias	 e	 ex-metrópoles	 foram	
contaminadas	 pelas	 distinções	 subjacentes	 a	 tal	 sistema	 de	 ordenação	 e	
exportação	das	relações	globais	de	poder.	
O	 tema	 do	 pós-colonialismo	 atravessa	 hoje	 grande	 parte	 dos	 estudos	 que	 se	
realizam	na	área	das	humanidades	e	tem	a	ver	igualmente		com	a	pertinência	de	
pesquisas	 recentes	 relacionados	 com	 a	 história	 de	 matriz	 pós-colonial	 logo	 a	
partir	 do	 século	 XVIII,	 da	 independência	 do	 Brasil	 e	 dos	 Estados	 Unidos	 da	





colonização	 de	 territórios	 além-mar	 e	 perseguido	 objectivos	 parcialmente	
diferentes,	 pôs-se	 desde	 o	 início	 para	 pensadores	 contemporâneos	 de	 língua	
espanhola	como	Anibal	Quijano	e	Walter	Mignolo,	e	de	língua	portuguesa	como	
Inocência	Mata	e	Boaventura	de	Sousa	Santos.		
Num	 artigo	 ainda	 inédito	 –	 “Localizar	 o	 ‘pós-colonial’”,	 Inocência	 Mata1		
interroga-se	 sobre	 a	 pertinência	 da	 designação,	 suas	 ambições	 e	 genealogia	 e	
ainda	sobre	os	instrumentos	de	vocação	contra-hegemónica	que	operam	mais	ou	
menos	 construtivamente	 dentro	 do	 campo,	 considerando	 o	 instrumentário	
conceptual	do	pós-colonialismo	adequado	a	uma	contextualização	necessária	dos	
fenómenos	culturais	e	literários	recentes.		
Fernando	 Arenas	 considera,	 por	 seu	 lado,	 que	 a	 concorrência	 das	 expressões	






Sendo	 as	 questões	 referidas	 pertinentes	 e	 acompanhando	 de	 perto	 as	
preocupações	 de	 Paula	 Meneses	 e	 Sousa	 Santos,	 entre	 outros,	 sobre	 as	
‘epistemologias	 do	 Sul’3,	 	 interessa	 aqui	 sobretudo	 situar	 a	 questão	 do	 pós-
colonialismo	 entre	 as	 várias	 alternativas	 de	 pensamento	 legitimador	 de	 rotas	
excêntricas	 para	 os	 discursos	 periféricos	 e	 subalternizados	 de	 várias	 línguas	 e	
geografias	 cujas	 tradições	 não	 conseguiram	até	 hoje	 firmar	 uma	 epistemologia	
alternativa	 à	 dominante.	 Este	 facto	 estende-se	 à	 aceitabilidade	 de	 cânones	 de	
autores,	histórias	e	visões	que	divirjam	do	padrão	eurocêntrico	e	não	 inclusivo	
de	 várias	 línguas	 europeias	 e	 extra-europeias,	 culturas	 e	 perspectivas	 do	 /	 ao	
‘sul’	 da	 Europa.	 Este	 ‘sul’	 é	 também	 simbólico	 e	 mede-se	 pela	 lateralidade	 e	
excentricidade	 	 face	 ao	 centro	 imaginário,	 incluindo	 também	por	 isso,	 a	 nosso	
ver,		o	oriente		(quer	próximo	quer	extremo).	
Antes	 ainda	do	 fim	da	descolonização,	 durante	 as	 lutas	 pela	 independência,	 os	
autores	 e	 intelectuais	 das	 ex-colónias	 iniciaram	 também	 a	 produção	 de	 um	
pensamento	 critico	 e	 libertador	nas	 variadas	 línguas	da	 colonização,	 de	matriz	
ocidental	mas	devidamente	filtrado	pela	força	das	práticas	locais	e	pela	vontade	
de	emancipação,	como	aconteceu	nos	casos	de	Frantz	Fanon,	Amílcar	Cabral	ou	















Walter	 Mignolo	 foi	 um	 dos	 que	 oportunamente	 chamou	 a	 atenção	 para	 a	
importância	 da	 colonização	 extensiva	 quer	 vida	 material	 quer	 imaterial,	





professor	 	 argentino	que	 já	ensinou	em	 Indiana,	no	Michigan	e	actualmente	na	
Duke	University.		Autor	de	uma	obra	vasta,	o	estudo	intitulado	“The	Darker	Side	
of	 the	 Renaissance.	 Literacy,	 Territorialization	 and	 Colonization”	 (1995,	 2ªed.	
2003)	 tornou-se	 incontornável	 nos	 estudos	 sobre	 Pós-colonialismo	 e	
Globalização4.	 O	 seu	 argumento	 principal	 tem	 pontos	 em	 comum	 com	 Aníbal	
Quijano,	 por	 exemplo,	 que	 cunhou	 o	 conceito	 de	 colonialidade,	 em	 oposição	 a	




(obscuro	 porque	 desconhecido,	 invisível	 ou	 silenciado)	 é	 justamente	 a	
colonização	 entendida	 como	 um	 fenómeno	 complexo	 de	 exploração	 e	
organização	 territorial,	mas	 também	de	 evolução	das	 línguas	 e	 da	 pedagogia	 e	
sobretudo	da	episteme	científica.	Para	citar	apenas	o	início	do	quarto	capítulo	do	





É	 possível	 negligenciar	por	 agora	 a	 complexidade	da	palavra	Renascimento,	 no	
título	 de	 Mignolo,	 uma	 vez	 que	 ela	 é	 usada	 e	 conhecida	 sobretudo	 por	







expansão	 europeia	 das	 viagens	 marítimas	 planetárias	 que	 os	 povos	 ibéricos,	
portugueses	e	espanhóis	em	primeiro	 lugar,	planearam	e	realizaram	pelo	vasto	
mundo	 então	 ainda	 apenas	 suposto,	 não	 cartografado	 e	 maioritariamente	
desconhecido	pelos	europeus.		
A	 modernidade	 é	 normalmente	 descrita	 em	 termos	 de	 uma	 complexa	
constelação	de	fenómenos	materiais	e	imateriais	relacionados	com	aquilo	a	que	
Kant	chamou,	já	no	século	XVIII	e	nos	alvores	do	Iluminismo,	a	saída	do	homem	
da	 sua	 menoridade	 consentida	 rumo	 à	 maioridade	 auto-emancipada.	 É	 um	
assumido	herdeiro	de	Descartes,	Galileu	e	Newton,	para	não	falar	de	Machiavel	e	
Giordano	 Bruno,	 entre	 muitos	 outros.	 A	 modernidade	 assistiu	 à	 substituição	
definitiva	 da	 Escolástica	 e	 do	 realismo	 aristotélico	 pelo	 cartesianismo,	 ao	
crescimento	 e	 divulgação	 da	 Enciclopédia	 como	 tentativa	 de	 descrição	 e	
apoderamento	do	mundo,	à	descrição	dos	apriori	kantianos	do	espaço	/	 tempo	
na	subjectividade,	na	acção	da	racionalidade		e	na	produção	de	conhecimento,	e	
também,	 claro,	 às	 revoluções	 Americana	 e	 Francesa.	 Apesar	 do	 discurso	
normalmente	apologético	e	entusiástico	sobre	o	 Iluminismo5,	 talvez	o	primeiro	
grande	 período	 ideologicamente	 progressista	 e	 devotado	 ao	 futuro	 da	 história	
moderna,	 apesar	 da	 enfática	 e	 robusta	 ideia	 de	 progresso	 então	 desenvolvida,	
muitos	 filósofos	 e	 sociólogos	 do	 século	 XX	 dedicaram	 parte	 do	 seu	 esforço	 à	
elucidação	 dos	 chamados	 ‘paradoxos’	 do	 Iluminismo,	 da	 razão	 instrumental	 e	
das	 ideias	 de	 progresso	 e	 racionalidade	 bem	 como	 ao	 lado	 sombrio	 da	
modernidade,	que	Mignolo	actualmente	também	denuncia.		
Refere-se	 a	 propósito	 apenas	 um	 exemplo,	 uma	 obra	 maior	 dos	 sociólogos	
alemães	 exilados	da	Europa	durante	 a	 Segunda	Guerra	Mundial,	Horkheimer	 e	
Adorno6,	da	chamada	Escola	de	Frankfurt,	 intitulada	 “Dialéctica	do	 Iluminismo”	
(1944)	 e	 dedicada	 à	 problemática	 reflexão	 sobre	 os	 paradoxos	 do	 progresso	
alegadamente	 contínuo	 e	 progressivo,	 porém,	 depauperado	 e	 ameaçado	 já	 no	






Quando	 Mignolo	 fala	 de	 Renascimento	 e	 Modernidade	 convoca	 uma	 visão	
complexa	 desses	 conceitos	 em	 que	 o	 colonialismo	 aparece	 como	 o	 lado	 mais	
escuro	da	modernidade.	De	acordo	com	ele,	a	partir	de	um	dos	artigos	em	que	







a	 modernidade,	 corresponde	 à	 	 deslocação	 progressiva	 	 do	 capitalismo	 e	 do	
mercantilismo	 do	 Mediterrâneo	 para	 o	 Atlântico,	 atingindo	 o	 auge	 com	 o	
comércio	 das	 especiarias	 e	 dos	 escravos	 de	 África	 e	 iniciando	 bastante	 mais	
tarde	a	última	fase	de	declínio	em	termos	de	hegemonia	territorial,		económica	e	
civilizacional,	na	segunda	metade	do	século	XX.	
Outras	obras	 relativamente	 recentes	sobre	a	primeira	 fase	da	globalização	 têm	
vindo	a	 iluminar	e	situar	a	origem,	 transformação	e	deslocamento	do	comércio	
mundial,	 das	 migrações	 populacionais	 em	 massa	 e	 da	 convergência	 global	 da	
cultura	eurocêntrica	e	seus	avatares	nos	séculos	do	Renascimento,	relevando	o	
papel	crucial	e	o	 impacto	de	 longa	duração	das	viagens	marítimas	e	de	circum-
navegação	 para	 a	 modernidade.	 Por	 isso,	 a	 era	 das	 Descobertas	 das	 grandes	












contraditórios	 e	 dicotómicos	 que	 pressupõem	 um	 segundo	 eixo	 oculto,	 logo,	
secundário,	submerso	e	invisível.	Também	por	ser	invisível	não	pode	contribuir	
para	 contestar	 a	 universalidade	 do	 paradigma	 visível,	 que	 assim	 se	 torna	 (na	
aparência)	 hegemónico.	 Citamos:	 “A	 característica	 fundamental	 do	 pensamento	
abissal	 é	 a	 impossibilidade	 de	 co-presença	 dos	 dois	 lados	 da	 linha.”(S.	 Santos,	
2009:24)	 Assim,	 desenvolvendo	 a	 reflexão	 sobre	 a	 modernidade	 europeia	 e	
eurocêntrica	 em	 torno	 de	 dois	 conceitos	 estruturantes	 da	 modernidade,	
regulação	 e	 emancipação,	 o	 sociólogo	 constata	 que	 o	 lado	 avançado	 e	
hegemónico	 da	 realidade	 em	 que	 aparentemente	 emancipação	 substitui	 e	
complementa	 progressivamente	 regulação,	 o	 Ocidente,	 esconde	 e	 oculta	 a	
verdadeira	 distinção	 espacial	 entre	 espaço	 metropolitano	 e	 colonial,	 que	
fundamenta	 o	 primeiro	 eixo,	 sendo	 que	 no	 segundo	 espaço,	 o	 do	 território	
colonial,	 	 o	 regime	 da	 emancipação	 não	 é	 aplicável.	 Citamos:	 “Nestes	 (nos	
territórios	 coloniais)	 aplica-se	 uma	 outra	 dicotomia,	 a	 dicotomia	
apropriação/violência	que,	por	seu	turno,	seria	inconcebível	aplicar	deste	lado	da	
linha”	(S.	Santos,	2009:	24).		
A	 história	 das	 “lines	 of	 amity”	 que	 desde	 o	 século	 XVII	 regulamentavam	 e	
legitimavam	diferentes	 aplicações	 do	 direito	 e	 da	 justiça	 nas	metrópoles	 a	 nas	
colónias,	 permitindo	 que	 a	 paz	 entre	 as	metrópoles	 não	 impedisse	 a	 luta	 pelo	
controlo	e	supremacia	nas	zonas	coloniais,	é	especular	 face	à	dupla	articulação	
da	política	de	guerra	e	paz	e	à	gestão	e	administração	metropolitana	do	domínio	
colonial.	 Esta	 distinção	 entre	 metrópole	 e	 colónia	 suporta	 ainda	 a	 episteme	
científica	 que	 organiza	 o	 conhecimento	 e	 (apoderamento)	 sistemático	 do	
verdadeiro	 e	 do	 falso	 na	 ciência,	 através	 da	 razão	 instrumental	 (como	 foi	
designada	por	Adorno	/	Horkheimer)	que	valoriza	o	domínio	da	natureza	face	ao	








mundial	 na	 era	 dos	mercados	 globais,	 da	 cultura	 globalizada	 e	 das	 migrações	
massivas	 provocadas	 por	 guerras	 e	 conflitos	 regionais	 ainda	 na	 sequência	 da	




e	 desviou)	 bem	 como	 o	 deslocamento	 dos	 vários	 segmentos	 desarticulados	 da	
linha	de	norte	para	sul	e,	mais	recentemente,	de	ocidente	para	oriente;		veremos	
que	 esse	 trânsito	 corresponde	 também	 à	 micro-difusão	 das	 divisões	 e	 dos	
conflitos	e	à	globalização	rizomática	das	linhas	de	fronteira	que	se	têm	deslocado	
das	margens	para	o	interior	das	metrópoles.	A	violenta	luta	anti-globalização	nas	
metrópoles	 ocidentais	 e	 o	 terrorismo	 global	 parecem	 	 fenómenos	 originados	
sobretudo	 pelo	 desregulamento	 do	 espaço	 e	 seus	 vazios	 territoriais,	 e	 pelo	
arbítrio	das	fronteiras	que	deixaram	de	delimitar	os	tradicionais	estados-nação	e	
‘comunidades	 imaginárias’	 aparentemente	 coesas,	 transformadas	 pelas	
migrações	 massivas	 dos	 séculos	 XX	 e	 princípio	 do	 século	 XXI	 em	 convulsivos	
aglomerados	tribais.	
À	episteme	científica	que	actualmente		vigia	e	hegemoniza	o	conhecimento	e	as	
suas	 práticas	 contrapõe	 Sousa	 Santos	 uma	 ‘ecologia	 dos	 saberes’	 em	 que	 o	
diálogo	 entre	 as	 tradições	 locais	 de	 conhecimento	 subordinadas	 a	 paradigmas	
excêntricos	 e	 protocolos	 de	 verdade	 divergentes	 contestem	 e	 diversifiquem	 o	
paradigma	 hegemónico	 do	 conhecimento	 eurocêntrico,	 e	 a	 sua	 racionalidade	
predominantemente	instrumental.	Para	Sousa	Santos,	a	epistemologia	científica		
actual	 “representa	 uma	 versão	 drasticamente	 reduzida	 e,	 portanto,	 um	
empobrecimento	 da	 grande	 diversidade	 de	 culturas	 e	 epistemologias	 que	
circulavam	na	Europa	na	altura	da	expansão	colonial	europeia”	(S.	Santos:	2009,	
17).	Por	isso,	sendo	a	ecologia	dos	saberes	em	primeiro	lugar	uma	deriva	utópica	











que	 no	 continente	 americano	 Canadá	 e	 Estados	 Unidos	 representam	
especularmente	 o	 trânsito	 das	 epistemologias	 do	 norte	 europeu	 para	 o	 norte	
americano	 global	 (embora	 a	 presença	 da	 colonização	 espanhola	 nos	 Estados	
Unidos	esteja	em	franca	expansão	e	tenso	reconhecimento).		
Continua	 praticamente	 impensado,	 porém,	 o	 perfil	 pós-colonial	 do	 oriente,	
especialmente	o	do	Extremo	Oriente,	em	todos	os	seus	vectores,	sendo	o	caso	de	
Macau,	 ex-colónia	 portuguesa	 de	 história	muito	 particular	 e	 sorte	 pós-colonial	
muito	diversa	das	restantes	ex-colónias,	um	caso	praticamente	não	nomeado	nos	
estudos	actuais	das	humanidades	e	particularmente	perplexo	e	desafiador.	
Em	Hong	Kong,	 ao	 contrário,	 sob	 a	 hégide	 	 dos	 Estudos	 Culturais	 iniciou-se	 já	
desde	2001,	 pouco	depois	 do	hand	over,	 um	estudo	 sistemático	 e	 de	múltiplos	
vectores	 	 teóricos	 e	 empíricos	 sobre	 o	 (possível)	 processo	 de	 alteração	 ou	
continuidade	 da	 ‘identidade	 de	 Hong	 Kong’	 face	 à	 renovada	 e	 sustentada	
influência	da	China	continental.		




and	 theorizing	 our	 rapidly	 transforming	 identities	 (...)	 The	 ‘archives’	 were	
everywhere,	 in	 official	 discourse,	 public	 sphere	 and	 popular	 play	 alike”	 (Erni,	
2001:392),	 num	 estudo	 publicado	 no	 mesmo	 volume	 sobre	 o	 perfil	 da	
componente	 local	 na	 definição	 identitária	 do	 cidadão	 de	 Hong	 Kong,	 Anthony	
Fung	 escrevia	 que	 a	 presença	 e	 insistência	 em	 etiquetas	 como	 “chineseness”	 e	




uma	 nova	 ‘comunidade	 imaginada’	 numa	 procura	 de	 resistência	 à	 nova	
hegemonia;	e	explica	a	propósito:	“Resistance	in	this	sense	is	not	merely	about	the	
building	of	a	defensive	mechanism	in	reaction	to	dominant	institutions,	but	is	also	a	
re-definition	 of	 the	 identity	 boundary	 for	 such	 labels	 as	 ‘Hong	 Kong	 people’	 and		
‘Chinese	People’	(Fung,	2001:	594).	
Em	 Macau,	 porém,	 e	 segundo	 Wai-man	 Lam	 (2010),	 o	 discurso	 oficial	
desenvolvido	durante	o	período	da	transição	e	mesmo	antes,	a	partir	da	década	
de	80	ainda	com	a	administração	portuguesa,	durante	o	fim	do	período	colonial,		
alicerça-se	 sem	 equívocos	 sobre	 a	 ideia	 da	 cidade	 plataforma,	 multilingue,		
multirracial	e	sobre	o	designado	encontro	de	culturas.	Essa	visão	parece	 ter-se	
constituído	progressivamente	como	base	identitária	da	comunidade	pós-colonial	
da	 cidade	 tendo	 sido	 apropriada	 depois	 da	 transição	 e	 do	 hand	 over	 pela	




de	 resistência	 por	 vezes	 doloroso	 de	 captação	 de	 traços	 de	 identidade	 e	
afirmação	particular	da	população	e	do	espaço,	em	Macau	assistiu-se	excepcional	
e	inesperadamente	a	uma	reafirmação	das	componentes	da	herança	histórica,	de	
tipo	colonial	 	e	pós-colonial:	 “In	 fact,	 the	Macau	 identity	after	1999	represents	a	
re-appropriation	 of	 the	 image	 of	 colonial	 Macau	 propagated	 by	 the	 Portuguese	
since	the	1980s.	Also	identity	making	has	been	a	process	of		incorporating	instead	
of	repressing	or	eliminating	the	identities	of	the	‘other’	and	building	a	stand-alone	
national	 identity	 is	not	 the	prime	task	 in	 the	reconstruction	of	an	 identity”	 (Wai-
man	Lam,	2010:	656).	
Este	 estado	 das	 coisas	 não	 deixou	 de	 ter	 consequências	 no	 entendimento	 das	
questões	 específicas	 da	 esfera	 pública,	 designadamente	 na	 percepção	 dos	
fenómenos	mentais	e	culturais	da	vida	macaense.	Não	podendo	neste	momento	






feita	 por	 um	 académico	 português,	 apesar	 de	 oferecida	 uma	 visão	 extensa	 e	




de	 parte	 dela,	 a	 partir	 de	 uma	 revisão	 da	 dialéctica	 colonial	 –	 pós-colonial,	 do	
conflito	 mais	 ou	 menos	 latente	 ou	 do	 seu	 apagamento,	 do	 dialogismo	
apropriação	/	violência,	 está	 completamente	ausente,	 isto	é,	 a	 compreensão	da	
esfera	 pública	 macaense	 actual	 ou	 passada	 permanece	 	 subtraída	 à	 sua	 longa	
experiência	e	vivência	colonial	e	da	(para	já)	curta	experiência	pós-colonial.	Será	
este	 entendimento	 possível	 na	 longa	 duração	 e	 permitirá	 um	 conhecimento	
adequado	da	realidade	cultural	complexa	e	multifacetada	de	Macau?	
Em	 sentido	 oposto,	 ressalve-se	 apesar	 de	 tudo	 o	 curto	 estudo	 de	 Christopher	





Fernão	 Mendes	 Pinto	 a	 Paulo	 José	 Miranda	 e	 Agustina	 Bessa	 Luís	 deve	 ser	
enquadrada	 fundamentalmente	 pela	 literatura	 de	 viagens	 e	 pelo	 afrontamento	
da	vertente	colonial	e	pós-colonial	que	mais	ou	menos	veladamente	nela	se	joga	
e	 mascara.	 	 Nesse	 artigo	 o	 autor	 adianta	 uma	 pergunta	 cuja	 oportunidade		
partilhamos	 e	 a	 cuja	 resposta	 pensamos	 dedicar	 algum	 esforço	 no	 futuro	
próximo.	Apresentando-se	o	autor	como	um	professor	não	nativo	de	português	
de	alunos	de	essencialmente	estrangeiros	ou	portugueses	de	segunda	ou	terceira	
geração	 (como	 é	 actualmente	 o	 nosso	 caso	 em	 Macau),	 o	 autor	 questiona-se	






tradução).	 Nesse	 contexto,	 aquilo	 a	 que	 chama	 o	 ‘constructo’	 da	 Lusofonia	
deveria	 ser	 repensado	 e	 reorganizado	 também	 em	 zonas	 limítrofes	 do	 ex-
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